
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 01   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0801279-40.2019.8.20.5126 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) -  
EXEQUENTE: Aguinaldo de Lima Costa  
EXECUTADO: TASIETTY OLIVEIRA DE AZEVEDO 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Frei Miguelinho, 368, Centro, 
Santa Cruz/RN. Composto por: 01 (uma) garagem, 01 (uma) suíte, 01 (uma) sala de 
estar, 01 (um) quarto, 01 (uma) cozinha,  01 (um) banheiro simples, 01 (uma) 
circulação, 01 (uma) área de serviço. Inscrito sob a Matrícula 9.712, Livro Nº 2 - 
Registro Geral, a cargo do 1º Cartório Privativo do Registro Imobiliário de Santa 
Cruz/RN. Avaliado em: R$ 114.425,50 (cento e quatorze mil, quatrocentos e vinte cinco reais 
e cinquenta centavos). 

  
OBS: De acordo com informações do Oficial de Justiça, a casa está mal conservada, 
com piso danificado, teto de gesso em parte da casa e ainda assim danificado, parte 
da fiação elétrica exposta, parte hidráulica com vazamento, portas com dificuldade 
para fechar e o revestimento da frente danificado (faltando cerâmica). 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 



sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 



9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO TASIETTY OLIVEIRA DE AZEVEDO do Leilão 
Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho de 
2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 
e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 02   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0842979-56.2014.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: ROBERIO ZACARIAS FIRMINO 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na AVENIDA GOVERNADOR 
ANTONIO DE MELO E SOUZA, 2148 - Potengi - Natal/RN - CEP 59125-090 de área 
construída privativa medindo 140,38 m² e área do terreno privativa com 277,55 m². 
Sequencial 90833287, inscrição imobiliária 1.003.0522.01.0085.0001.0. Avaliado em: 
R$ 207.200,90 (duzentos e sete mil, duzentos reais e noventa centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site   www.leiloesaraujo.com.br  para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site ( www.leiloesaraujo.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021, a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do 
leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 



supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO ROBERIO ZACARIAS FIRMINO do Leilão 
Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 9 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 03   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0880006-34.2018.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL  
EXECUTADO: ESPÓLIO DE RAIMUNDO FERNANDES DE CASTRO 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel localizado na RUA EDIONDAS FERNANDES DE CASTRO, 
400, Felipe Camarão, Natal/RN - CEP 59072-305, encravado num terreno medindo 
17.808,30 m² de superfície, área construída total com 7.019,53 m², área do terreno 
privativa de 16.559,94 m² e área construída privativa 6.527,81 m² com testada principal 
de 306,51 metros por 123,19 metros de profundidade. Sequencial 91476704, Inscrição 
Imobiliária 4.027.0005.05.0966.0001.7. Avaliado em: R$ 2.878.550,30 (dois milhões, 
oitocentos e setenta e oito mil, quinhentos e cinquenta reais e trinta centavos). 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia,30 
de julho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site 
www.leiloesaraujo.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br.  para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site ( www.leiloesaraujo.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021, a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br poderão ofertar lances on line. Na abertura do 
leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 



supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / 
www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO ESPÓLIO DE RAIMUNDO FERNANDES DE 
CASTRO do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 
Natal/RN, 9 de julho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 
desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 04   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0832914-02.2014.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: JOAO SOARES DA SILVA 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA NORDESTE, 867, Nordeste, 
Natal/RN - CEP 59042-260, encravado num terreno medindo 305,39 m² de superfície 
com área construída medindo 103,65 m², com testada principal de 9,45 metros por 
32,30 metros de profundidade. Sequencial 50055836, Inscrição Imobiliária 
4.018.0039.04.0425.0000.0. Avaliado em: R$ 63.251,75 (sessenta e três mil, duzentos 
e cinquenta e um reais e setenta e cinco centavos). 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site 
www.leiloesaraujo.com.br.   Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do site 
www.leiloesaraujo.com.br. para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com 
lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem 
que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site (www.leiloesaraujo.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021, a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br. poderão ofertar lances on line. Na abertura do 
leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 



supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / 
www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO JOAO SOARES DA SILVA do Leilão Judicial acima 
aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 9 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

 

                      PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 05   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0891823-56.2022.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: MARIA DO SOCORRO SANTOS GERMANO DA SILVA 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um)apartamento de nº 404, Bloco E, integrante do Residencial Vila 
Romana localizado na RUA ALBERTO SILVA, 1375, Tirol, Natal/RN - CEP 59022-300, 
medindo 113,76 m² de área construída privativa e 15,38 m² de área do terreno privativa. 
Sequencial 12504700, Inscrição Imobiliária 3.020.0096.01.0070.0040.6. Avaliado em 
R$ 249.388,00 (duzentos e quarenta e nove mil, trezentos e oitenta e oito reais). 

  

  
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site 
www.leiloesaraujo.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do site 
www.leiloesaraujo.com.br.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens 
oferecer, com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 
do CPC), sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições 
adiante descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site (www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021, a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br  poderão ofertar lances on line. Na abertura do 
leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br / 
www.www.leiloesaraujo.com.br . INTIMANDO MARIA DO SOCORRO SANTOS 
GERMANO DA SILVA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade 
de Natal/RN, 9 de julho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 
desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
                          PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 06   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0005043-88.1997.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: Reima Indústria e Comércio Ltda e outros 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel localizado na RUA DOUTOR MÁRIO NEGOCIO, 1695 - 
Alecrim - Natal/RN - CEP 59040-000, encravado num terreno medindo 1.281,43 m² de 
superfície com área construída medindo 470,00 m², com testada principal de 24,00 
metros por 49,60 metros de profundidade. Sequencial 10303669. Avaliado em: 
R$  976.136,27(novecentos e setenta e seis mil, cento e trinta e seis reais e vinte e sete centavos ). 

  
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 



supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Reima Indústria e Comércio Ltda e outros do 
Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho 
de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 
Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
                       PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 07   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0864576-42.2018.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) -  
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL  
EXECUTADO: Espólio de JOSE LUIS DOS SANTOS ARAÚJO registrado(a) 
civilmente como JOSE LUIS DOS SANTOS ARAUJO 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua MISSÃO DE CRISTO, 628 - 
Lagoa Azul - Natal/RN - CEP 59134-020, encravado num terreno medindo 201,31 m² 
de superfície com área construída medindo 130,09 m², com testada principal de 9,99 
metros por 20,19 metros de profundidade. Sequencial 92091628. Avaliado em: 
R$ 112.400,37 (cento e doze mil, quatrocentos reais e trinta e sete centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  

  
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 



  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 



ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO  Espólio de JOSE LUIS DOS SANTOS ARAÚJO 
registrado(a) civilmente como JOSE LUIS DOS SANTOS ARAUJO do Leilão Judicial acima 
aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
                           PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 08   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0015507-30.2004.8.20.0001 
Ação: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) -  
EXEQUENTE: AGENCIA DE FOMENTO DO RIO GRANDE DO NORTE S/A  
EXECUTADO: Natiflora Comércio de Fórmulas Ltda. 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Quartzo, 2003, Lote 460, Conjunto 
Potilândia, Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59076-140, encravado em um terreno medindo 250,00 
m² e área construída medindo 312,66 m², meio de quadra, com dois pavimentos, composto por 
três salas, cozinha, pergolado, três suítes, escritório, área de serviço, três garagens cobertas, 
quintal e terraço, devidamente registrado sob a matrícula nº 11.799 no Livro 2 de Registro Geral 
do 6º Ofício de Notas, Titular da 2ª CRI nesta comarca. Sequencial 10690816.  Avaliado em: 
R$ 734.139,74 (setecentos e trinta e quatro mil, cento e trinta e nove reais e setenta e quatro 
centavos). 

  
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 



  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 



ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Natiflora Comércio de Fórmulas Ltda. do Leilão 
Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de julho de 
2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 
e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.  

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                             PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 09   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0841008-94.2018.8.20.5001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) -  
EXEQUENTE: PAULO LEITE DE MENEZES HOLANDA  
EXECUTADO: WALDEMIR BEZERRA DE FIGUEIREDO e outros (2) 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 11 (onze) lotes localizados no Município de Baía Formosa, na praia de Sagi 
Rio Grande do Norte, cada um com 450,00 m², inscrição estadual n° 20028507. 

 

A) Lote - AA – 04 823 Sagi  Empreendimentos Imobiliários LTDA, localizado no 
Município de Baía Formosa, na praia de Sagi, Rio Grande do Norte, com 450,00 m², 
inscrição estadual n° 20028507. 

B) Lote - BI – 10 996 Sagi  Empreendimentos Imobiliários LTDA, localizado no 
Município de Baía Formosa, na praia de Sagi, Rio Grande do Norte, com 450,00 m², 
inscrição estadual n° 20028507. 

C) Lote - BL – 01 998 Sagi  Empreendimentos Imobiliários LTDA, localizado no 
Município de Baía Formosa, na praia de Sagi, Rio Grande do Norte, com 450,00 m², 
inscrição estadual n° 20028507. 

D) Lote - BL – 02 999 Sagi  Empreendimentos Imobiliários LTDA, localizado no 
Município de Baía Formosa, na praia de Sagi, Rio Grande do Norte, com 450,00 m², 
inscrição estadual n° 20028507. 

E) Lote - BL – 05 1.001 Sagi  Empreendimentos Imobiliários LTDA, localizado no 
Município de Baía Formosa, na praia de Sagi, Rio Grande do Norte, com 450,00 m², 
inscrição estadual n° 20028507. 

F) Lote - BL – 06 1.002 Sagi  Empreendimentos Imobiliários LTDA, localizado no 
Município de Baía Formosa, na praia de Sagi, Rio Grande do Norte, com 450,00 m², 
inscrição estadual n° 20028507.  

G) Lote - BL – 13 1.007 Sagi  Empreendimentos Imobiliários LTDA, localizado no 
Município de Baía Formosa, na praia de Sagi, Rio Grande do Norte, com 450,00 m², 
inscrição estadual n° 20028507.  



H) Lote - BL – 14 1.008 Sagi  Empreendimentos Imobiliários LTDA, localizado no 
Município de Baía Formosa, na praia de Sagi, Rio Grande do Norte, com 450,00 m², 
inscrição estadual n° 20028507.  

I) Lote - BL – 22 1.014 Sagi  Empreendimentos Imobiliários LTDA, localizado no 
Município de Baía Formosa, na praia de Sagi, Rio Grande do Norte, com 450,00 m², 
inscrição estadual n° 20028507. 

J) Lote - BJ – 01 1.015 Sagi  Empreendimentos Imobiliários LTDA, localizado no 
Município de Baía Formosa, na praia de Sagi, Rio Grande do Norte, com 450,00 m², 
inscrição estadual n° 20028507.  

K) Lote - BJ - 02 1.016 Sagi  Empreendimentos Imobiliários LTDA, localizado no 
Município de Baía Formosa, na praia de Sagi, Rio Grande do Norte, com 450,00 m², 
inscrição estadual n° 20028507.  

 

Todos Avaliados em R$ 717.750,00 (setecentos e dezessete mil setecentos e 
cinquenta reais). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 



3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 



interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO WALDEMIR BEZERRA DE FIGUEIREDO e 
outros (2) do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 
Natal/RN, 15 de julho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 
desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.  

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direto  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 10   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0800190-91.2024.8.20.5033 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) -  
EXEQUENTE: CONDOMINIO PALM SPRINGS NATAL  
EXECUTADO: Ritz Property Investimentos Imobiliários Ltda 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) terreno designado por Lote 36, da Quadra G, Rua H, integrante do 
Condomínio Residencial Palm Springs, localizado na RN 160, Paia de Muriú, Ceará-
Mirim/RN, CEP 595570-000, com uma área de 354,28 m², limitando-se: ao Norte, com 
o Lote 35, medindo 30,00 metros; ao Sul, com o Lote 37, medindo 30,00 metros; ao 
Leste, com Rua H, medindo 12,00 metros; e, ao Oeste, com o Lote 13 e Lote 12, com 
respectivamente medindo 7,34 metros e 4,28 metros; com uma área real de 382,85 m², 
sendo 354,00 m² de área privativa e 28,85 m² de área comum. Sob a Matrícula nº 27.773, 
registro no Livro nº 2 - Registro Geral, a cargo do 1º Ofício de Ceará-Mirim/RN. 
Avaliado em: R$ 164.184,84 (cento e sessenta e quatro mil, cento e oitenta e quatro reais e 
oitenta e quatro centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 



  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 



ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Ritz Property Investimentos Imobiliários Ltda do 
Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho 
de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 
Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 11   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0800040-76.2025.8.20.5033 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) -  
EXEQUENTE: CONDOMINIO PALM SPRINGS NATAL  
EXECUTADO: Ritz Property Investimentos Imobiliários Ltda 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
 OBJETO: 01 (um) terreno designado por Lote 37, da Quadra G, Rua H, integrante do 
Condomínio Residencial Palm Springs, localizado na RN 160, Paia de Muriú, Ceará-
Mirim/RN, CEP 595570-000, com uma área de 354,28 m², limitando-se: ao Norte, com 
o Lote 36, medindo 30,00 metros; ao Sul, com o Lote 38 medindo 30,00 metros; ao 
Leste, com Rua H, medindo 12,00 metros; e, ao Oeste, com o Lote 14 e Lote 13, com 
respectivamente medindo 6,50 metros e 5,12 metros; com uma área real de 382,85 m², 
sendo 354,00 m² de área privativa e 28,85 m² de área comum. Com escritura pública 
lavrada no 1º Ofício Cartório de Notas da Comarca de Ceará Mirim/RN, sob o registro 
de incorporação R-4-9755, Matrícula nº 9775, registro no Livro nº 2 -  prenotado no 
protocolo n.1. Avaliado em: R$ 164.184,84 (cento e sessenta e quatro mil, cento e oitenta e 
quatro reais e oitenta e quatro centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 



sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 



9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Ritz Property Investimentos Imobiliários Ltda do 
Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de julho 
de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 
Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 12   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0800035-54.2025.8.20.5033 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) -  
EXEQUENTE: CONDOMINIO PALM SPRINGS NATAL  
EXECUTADO: Ritz Property Investimentos Imobiliários Ltda 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
 OBJETO: 01 (um) Lote de nº 38, Quadra G, integrante do Condomínio Palm Springs, 
pertencente ao Distrito e Praia de Muriú, medindo 354 m², localizado no Município de Ceará 
Mirim/RN, RN 160. Devidamente Registrado no 1º Cartório de Ofício de Notas da Comarca de 
Ceará-Mirim/RN, sob o Registro de Incorporação n° R-4-9755, Matrícula n° 9755, com 
Registro no Livro n° 2 - Prenotado no Protocolo n° 1. Avaliado em: R$ 120.000,00 (cento e 
vinte mil reais)  

 

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 



supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Ritz Property Investimentos Imobiliários Ltda do 
Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de julho 
de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 
Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 13   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0805848-37.2020.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) -  
EXEQUENTE: CLAUDIO VERISSIMO DA NOBREGA e outros (8)  
EXECUTADO: RAIMUNDO MARTINS MARQUES e outros 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Jornalista Sebastião Gomes 
de Carvalho, n° 01, no Bairro de Neópolis, Natal/RN, CEP n° 59.086-200, encravado 
num terreno correspondente aos lotes n/sº 533 e 544, que constituem a quadra n° 41, 
do loteamento denominado Parque Vale do Pitimbu, inscrito no Registro Imobiliário 
da 1ª Zona da Comarca de Natal, e devidamente Registrado sob a Matrícula n° 9759, 
do 1º Ofício de Notas de Parnamirim/RN, Avaliado em: R$ 86.065,44 (oitenta e seis mil, 
sessenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos).  
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO RAIMUNDO MARTINS MARQUES e outros do 
Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de julho 
de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 
Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi. 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 14   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0843014-74.2018.8.20.5001 
Ação: PROCEDIMENTO SUMÁRIO (22) -  
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL  
EXECUTADO: Antunes & Antunes Ltda 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel comercial localizado na AVENIDA RIO BRANCO, 313 - 
Ribeira - Natal/RN - CEP 59012-000, encravado num terreno medindo 247,94 m² de 
superfície com área construída medindo 184,21 m², com testada principal de 7,30 
metros por 32,00 metros de profundidade. Sequencial 10060685. Avaliado em: 
R$ 153.039,74 (cento e cinquenta e três mil, trinta e nove reais e setenta e quatro centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 



supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Antunes & Antunes Ltda do Leilão Judicial acima 
aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 15   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0834613-81.2021.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) -  
EXEQUENTE: EDIFICIO STUDIO DA PRAIA  
EXECUTADO: MARIA LUCILEIDE DE SA MAGALHAES E BARROS 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) Apartamento (flat), integrante do Edifício Studio da Praia, Apto n° 
1501,  situado na Rua Professora Francisca Ivone Cavalcante, n° 75, no bairro de Ponta Negra, 
Natal/RN, CEP n° 59090-415, composto de cozinha/serviço, lavabo, estar/dormir com bwc, com 
101,56 m² de área real, sendo 53,73 m² de área privativa e 47,83 m² de área comum, devidamente 
registrado sob a Matrícula n° 30.840, no livro "2" de Registro Geral, no 7º Ofício de Notas de 
Natal. Avaliado em: R$ 418.555,56 (quatrocentos e dezoito mil, quinhentos e cinquenta e cinco 
reais e cinquenta e seis centavos).  

 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 



  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 



ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO MARIA LUCILEIDE DE SA MAGALHAES E 
BARROS do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 
Natal/RN, 15 de julho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 
desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.   

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 16   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0841645-45.2018.8.20.5001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: ESPÓLIO DE AGENOR RIBEIRO DE MORAIS 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA GARANHUS, 0114 - Cidade da 
Esperança - Natal/RN - CEP 59070-340, com área construída privativa de 101,47 m² e 
área do terreno privativa 149,04 m². Sequencial 19087454. Avaliado em: R$ 110.146,20 
(cento e dez mil, cento e quarenta e seis reais e vinte centavos). 

 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 



supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO ESPÓLIO DE AGENOR RIBEIRO DE MORAIS 
do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de 
julho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 
Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 17   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0823502-23.2023.8.20.5004 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) -  
EXEQUENTE: CONDOMINIO RESIDENCIAL IBIZA  
EXECUTADO: Gustavo Henrique de M. Bezerra 
 

 
                                                                                                                                                      
                                    
OBJETO: 01 (um) Apartamento Residencial Ibiza, n° 1402, do 14º pavimento, do tipo A, 
localizado na Rua Alexandre Câmara, 1977 - Capim Macio, Natal - RN, 59082-200, composto 
de varanda, sala de estar/jantar, circulação, suíte, 02 (dois) quartos, wc social, cozinha, área de 
serviço  e wc de serviço, com área real privativa de 91,82 m², área comum de 87,62 m², e área 
total de 204,44 m², devidamente registrado sob a Matrícula n° 42.848, no 7º Ofício de Notas de 
Natal. Avaliado em: R$ 550.000,00 (quinhentos e cinquenta mil reais). 
  

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 



supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Gustavo Henrique de M. Bezerra do Leilão 
Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de julho de 
2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 
e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.      

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 18   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0832158-51.2018.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: S. S. Avicultura Ltda 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) apartamento de nº 1503, integrante do CONDOMÍNIO RESIDENCIAL 
VILLA PARK BLOCO ROYAL PARK - EAST (TORRE A) localizado na RUA 
DESPORTISTA JEREMIAS PINHEIRO DA CAMARA FILHO, 270, Ponta Negra, Natal/RN 
- CEP 59091-250, medindo 53,04 m² de área construída privativa e 42,81 m² de área do 
terreno privativa. Sequencial 92387108. Avaliado em: R$ 243.702,80 (duzentos e quarenta 
e três mil, setecentos e dois reais e oitenta centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO S. S. Avicultura Ltda do Leilão Judicial acima 
aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 19   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0886005-26.2022.8.20.5001 
Ação: PROCEDIMENTO SUMÁRIO (22) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: ANTONIO JORGE RAMALHO COSTA 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na R CACHOEIRA DOURADA, n° 2936 
- Neópolis - Natal/RN - CEP 59084-390, encravado num terreno medindo 250,00 m² de 
superfície com área construída medindo 139,00 m², com testada principal de 10,00 
metros por 25,00 metros de profundidade. Sequencial 10757260. Avaliado em: 
R$ 266.873,00 (duzentos e sessenta e seis mil, oitocentos e setenta e três reais).  
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 



supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO ANTONIO JORGE RAMALHO COSTA do Leilão 
Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho de 
2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 
e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 20   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0869074-84.2018.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL  
EXECUTADO: LUZIA MEDEIROS PINHEIRO 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA PROFESSOR LUIZ CARLOS 
CALUETE, 120 - Lagoa Azul - Natal/RN - CEP 59139-49, encravado num terreno 
medindo 97,36 m² de superfície com área construída medindo 25,74 m², com testada 
principal de 6,82 metros por 14,25 metros de profundidade. Sequencial 92089283. 
Avaliado em: R$ 30.151,57 (trinta mil, cento e cinquenta e um reais e cinquenta e sete 
centavos).  
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO LUZIA MEDEIROS PINHEIRO do Leilão Judicial 
acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi. 

  

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 21   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0811483-23.2017.8.20.5124 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) -  
EXEQUENTE: CONDOMINIO RESIDENCIAL AMERICA II - IDERVAL MEDEIROS  
EXECUTADO: REJANE BARBALHO TINOCO 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado no CONDOMÍNIO RESIDENCIAL 
AMÉRICA II - IDERVAL MEDEIROS, localizado na Rua João Paulo II, 1411, bloco 24, 
Apartamento 302, Bairro de Nova Esperança, Parnamirim/RN; construído em 
alvenaria, rebocado com argamassa, teto lajeado, piso cerâmico; contendo 01 sala, 
corredor, 02 quartos, 01 banheiro social e cozinha,  com aproximadamente 40 m², 
Avaliado em: R$ 53.374,60 (cinquenta e três mil, trezentos e setenta e quatro reais e sessenta 
centavos). 

  
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 



  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 



ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO REJANE BARBALHO TINOCO do Leilão Judicial 
acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi. 

  

  

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 22   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0604608-45.2009.8.20.0001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: José Marques de Oliveira 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA ANTÔNIO BARROS 
CAVALCANTE, N° 1849 LOTE 19, QUADRA 38 - Capim Macio - Natal/RN - CEP 59078-
260, com 02 (dois) pavimentos, encravado num terreno medindo 450,00 m² de 
superfície com área construída medindo 473,58 m², com testada principal de 15,00 
metros por 30,00 metros de profundidade. Sequencial 10711007. Avaliado em: 
R$ 963.738,07 (novecentos e sessenta e três mil, setecentos e trinta e oito reais e sete centavos). 

 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 



sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 



9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO José Marques de Oliveira do Leilão Judicial acima 
aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.    

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 23   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0605935-25.2009.8.20.0001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: Luiz Carlos Damasceno Silva 
 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA MARECHAL ANACLETO LIMA, 
n° 2227 EDIFÍCIO REBECA, APTO N° 104 - Nossa Senhora de Nazaré - Natal/RN - CEP 
59062-540, encravado num terreno medindo 620,00 m² de superfície com área 
construída medindo 89,03 m², com testada principal de 20,00 metros por 31,00 metros 
de profundidade. Sequencial 10608028. Avaliado em: R$ 176.607,70 (cento e setenta e seis 
mil, seiscentos e sete reais e setenta centavos).  
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 



sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 



9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Luiz Carlos Damasceno Silva do Leilão Judicial 
acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.  

  

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 24   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0852748-49.2018.8.20.5001 
Ação: PROCEDIMENTO SUMÁRIO (22) -  
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL  
EXECUTADO: EDSON DE AQUINO 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DA LUZ, N° 07, CASA A - 
Quintas - Natal/RN - CEP 59050-126, com 02 (dois) pavimentos, encravado num 
terreno medindo 209,04 m² de superfície, área total construída de 111,13 m², área 
construída total de 239,73 m², com área construída medindo 127,45 m², com testada 
principal de 5,20 metros por 39,00 metros de profundidade. Sequencial 91448638. 
Avaliado em: R$ 226.243,00 (duzentos e vinte e seis mil, duzentos e quarenta e três reais).  
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 



sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 



9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO EDSON DE AQUINO do Leilão Judicial acima 
aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 25   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0868614-58.2022.8.20.5001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: RAISSA CRISTINA RIBEIRO DE ARAUJO 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na  RUA DA LAGOSTA, Nº 466, BLOCO B, 
APTO n° 202, PONTA NEGRA, NATAL/RN, Sequencial 1003326. Avaliado em: R$ 323.745,90 
(trezentos e vinte e três mil, setecentos e quarenta e cinco reais e noventa centavos).  
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 



  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 



ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO RAISSA CRISTINA RIBEIRO DE ARAUJO do 
Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho 
de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 
Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi. 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 26 
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0021635-66.2004.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: Gás Motors do Brasil Ltda. e outros 
 

 

                                                                                                                                                

                                          

OBJETO: 01 (um) LOTE 106, com área de 180,00 metros de superfície, medindo 9,00 metros 

de frente, e 20,00 de fundos, constante da Carta de Aforamento, situado no POVOADO 

PEDRINHAS, GENIPABU, EXTREMOZ-RN, registrado no CARTÓRIO ÚNICO DE 

EXTREMOZ-RN, LIVRO n° 2/34-RG, folhas n° 42, v, sob R-1-13.058, Matrícula nº 13.058. 

Avaliado em: R$ 21.587,25 (vinte e um mil, quinhentos e oitenta e sete reais e vinte e cinco 

centavos).  

 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  

  

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 



com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 



Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Gás Motors do Brasil Ltda. e outros do Leilão 
Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho de 
2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 
e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.   

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 



 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 27   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0885244-92.2022.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: Lucia Maria Moura da Silva 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na TV FRANCISCO VALENTIM (VILA 
DOS FERROVIÁRIOS), n° 51 - Rocas - Natal/RN - CEP 59010-13, encravado num 
terreno medindo 232,73 m² de superfície com área construída medindo 176,95 m², 
com testada principal de 8,80 metros por 24,00 metros de profundidade. Sequencial 
10044892. Avaliado em: R$ 64.049,40 (sessenta e quatro mil, quarenta e nove reais e quarenta 
centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Lucia Maria Moura da Silva do Leilão Judicial 
acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.     

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 28   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0840708-74.2014.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: MARIA DO SOCORRO SILVA 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA GIRASSOL, n° 14 - Pajuçara - 
Natal/RN - CEP 59133-128, encravado num terreno medindo 124,06 m² de superfície 
com área construída medindo 84,54 m², com testada principal de 7,96 metros por 
16,09 metros de profundidade. Sequencial 91908353. Avaliado em: R$ 77.385,46 
(setenta e sete mil, trezentos e oitenta e cinco reais e quarenta e seis centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 



supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO MARIA DO SOCORRO SILVA do Leilão Judicial 
acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.             

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 29   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0228610-18.2007.8.20.0001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) -  
EXEQUENTE: MUNICÍPIO DE NATAL  
EXECUTADO: BEATRIZ ALVES DE OLIVEIRA 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA ALICE AZEVEDO, 215 
CONDOMÍNIO PARQUE DOS RIOS, APTO N° 102, BLOCO C - Capim Macio - Natal/RN 
- CEP 59080-015, com área do terreno privativa de 86,65 m², e com área construída 
privativa de 79,25, Sequencial 59038799. Avaliado em: R$ 192.306,55 (cento e noventa e dois 
mil, trezentos e seis reais e cinquenta e cinco centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 



supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO BEATRIZ ALVES DE OLIVEIRA do Leilão Judicial 
acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.  

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 30   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0829777-12.2014.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: JODEILDO ANDRADE SILVA 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DOS PAJEUS, 1044, DIX-SEPT 
ROSADO,  Natal/RN - CEP 59052-800, encravado num terreno 161,31 m² de superfície 
com área construída medindo 151,46 m², com testada principal de 7,25 metros por 
22,25 metros de profundidade. Sequencial 1.056107-2. Avaliado em: R$ 159.028,52 
(cento e cinquenta e nove mil, vinte e oito reais e cinquenta e dois centavos). 

  

 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO JODEILDO ANDRADE SILVA do Leilão Judicial 
acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 10 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 31   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0014942-08.2000.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: Juarez Gomes de Lima registrado(a) civilmente como Juarez Gomes 
de Lima 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DOS PAIATIS, n° 1633 - 
Alecrim - Natal/RN - CEP 59037-150,  Sequenciais nºs 10320717, 91346460 e 10321071. 
Avaliado em: R$ 1.383.172,75 (um milhão, trezentos e oitenta e três mil, cento e setenta e dois 
reais e setenta e cinco centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 



supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Juarez Gomes de Lima registrado(a) civilmente 
como Juarez Gomes de Lima do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 
cidade de Natal/RN, 10 de julho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na 
Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.  

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 32   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0811785-28.2020.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) -  
EXEQUENTE: CLAUDIO VERISSIMO DA NOBREGA e outros (8)  
EXECUTADO: ALEX CASSIMIRO DA SILVA 
 
                                                                                                                                                             
                             
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Jornalista Sebastião Gomes de 
Carvalho, 06 B, Neópolis, NATAL - RN - CEP: 59086-370, constituído de um quarto, 
sala/cozinha e banheiro, Devidamente Registrado sob a Matrícula n° 9759, no 1º Ofício de Notas 
e Registros de Parnamirim/RN. Avaliado em: R$ 15.000,00 (quinze mil reais). 
  

  

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 



percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 



captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO ALEX CASSIMIRO DA SILVA do Leilão Judicial 
acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.     

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 33   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0824906-36.2014.8.20.5001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: JULIO CEZAR MACHADO DE XEREZ 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na AV RUI BARBOSA, n° 1594 
CONDOMÍNIO RESIDENCIAL DUNAS, APTO n° 1102 - Lagoa Nova - Natal/RN - CEP 
59056-300, com área do terreno privativa de 61,38 m², e área construída privativa medindo 
201,92 m². Sequencial 90609220. Avaliado em: R$ 514.097,60 (quinhentos e quatorze mil, 
noventa e sete reais e sessenta centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO JULIO CEZAR MACHADO DE XEREZ do Leilão 
Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de julho de 
2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 
e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.   

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 34   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0800332-24.2020.8.20.5102 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) -  
EXEQUENTE: CONDOMINIO PALM SPRINGS NATAL  
EXECUTADO: Ritz Property Investimentos Imobiliários Ltda 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) Lote de nº 17, Quadra D, integrante do Condomínio Palm Springs Natal, 
pertencente ao Distrito e Praia de Muriú, medindo 354 m², localizado no Município de Ceará 
Mirim/RN, RN 160. Devidamente Registrado no 1º Cartório de Ofício de Notas da Comarca de 
Ceará-Mirim/RN, sob o Registro de Incorporação n° R-4-9755, Matrícula n° 9755, com 
Registro no Livro n° 2 - Prenotado no Protocolo n° 1, sob o n° 21046. Avaliado em: 
R$ 164.184,84 (cento e sessenta e quatro mil, cento e oitenta e quatro reais e oitenta e quatro 
centavos). 

  

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 



sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 



9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Ritz Property Investimentos Imobiliários Ltda do 
Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de julho 
de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 
Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.   

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito  

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 35   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0810269-21.2022.8.20.5124 
Ação: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436) -  
EXEQUENTE: CONDOMINIO RESIDENCIAL VERDES MARES  
EXECUTADO: FANIA ZINGER 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) Lote n° 29, integrante do Condomínio Residencial Verdes Mares, 
localizado na Avenida Mahatma Gandhi, n° 1976, no Bairro de Nova Parnamirim, 
Parnamirim/RN, medindo 200,00 m² de área privativa, e área comum 68,33 m², 
Devidamente Registrado sob a Matrícula n° 75.782, Devidamente Registrado no 1º Ofício 
de Notas de Parnamirim/RN, Avaliado em: R$ 109.314,10 (cento e nove mil, trezentos e 
quatorze reais e dez centavos).  
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

  
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 



sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 



9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do 
STJ).              

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO FANIA ZINGER do Leilão Judicial acima 
aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.      

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 36   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0800342-68.2020.8.20.5102 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) -  
EXEQUENTE: CONDOMINIO PALM SPRINGS NATAL  
EXECUTADO: Ritz Property Investimentos Imobiliários Ltda 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) Lote de nº 32, Quadra G, integrante do Condomínio Palm Springs Natal, 
pertencente ao Distrito e Praia de Muriú, medindo 354 m², localizado no Município de Ceará 
Mirim/RN, RN 160. Devidamente Registrado no 1º Cartório de Ofício de Notas da Comarca de 
Ceará-Mirim/RN, sob o Registro de Incorporação n° R-4-9755, Matrícula n° 9755, com 
Registro no Livro n° 2 - Prenotado no Protocolo n° 1, sob o n° 21046. Avaliado em: 
R$ 164.184,84 (cento e sessenta e quatro mil, cento e oitenta e quatro reais e oitenta e quatro 
centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 



11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 



mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Ritz Property Investimentos Imobiliários Ltda do 
Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de julho 
de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 
Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.  

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito  

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 37   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0816931-12.2018.8.20.5004 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) -  
EXEQUENTE: CONDOMÍNIO PALM SPRINGS NATAL  
EXECUTADO: Ritz Property Investimentos Imobiliários Ltda 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) Lote de nº 34, Quadra G, integrante do Condomínio Palm Springs Natal, 
pertencente ao Distrito e Praia de Muriú, medindo 354 m², localizado no Município de Ceará 
Mirim/RN, RN 160. Devidamente Registrado no 1º Cartório de Ofício de Notas da Comarca de 
Ceará-Mirim/RN, sob o Registro de Incorporação n° R-4-9755, Matrícula n° 9755, com 
Registro no Livro n° 2 - Prenotado no Protocolo n° 1, sob o n° 21046. Avaliado em: R$ 247.711,69 
(duzentos e quarenta e sete mil, setecentos e onze reais e sessenta e nove centavos) 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 



com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 



Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Ritz Property Investimentos Imobiliários Ltda do 
Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de julho 
de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 
Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi. 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito  

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 38   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0605796-73.2009.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: Jane Lino de Souza 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) apartamento de nº 203 BLOCO C, integrante do Edifício Jaçanã 
localizado na Avenida Antônio Basílio, 1969, Lagoa Nova, Natal/RN - CEP 59054-380, 
medindo 63,33 m² de área construída privativa e  28,80 m² de área do terreno privativa. 
Sequencial 10530762. Avaliado em: R$ 116.189,52 (cento e dezesseis mil, cento e oitenta e 
nove reais e cinquenta e dois centavos). 

  
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 



site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 



cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Jane Lino de Souza do Leilão Judicial acima 
aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 39   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0857240-84.2018.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL  
EXECUTADO: ELIELSON MOREIRA e outros 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA MONJOLOS, 4347, Neópolis, 
Natal/RN - CEP 59086-390, encravado num terreno medindo 250,00 m² de superfície 
com área construída medindo 136,77 m², com testada principal de 10,00 metros por 
25,00 metros de profundidade. Sequencial 59046040. Avaliado em: R$ 322.745,40 
(trezentos e vinte e dois mil, setecentos e quarenta e cinco reais e quarenta centavos) 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 



com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 



Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO ELIELSON MOREIRA e outros do Leilão Judicial 
acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 40   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0857191-43.2018.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL  
EXECUTADO: ZELIA MARIA DANTAS DA SILVA 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial, com dois pavimentos, localizado na RUA 
PRESIDENTE JOHN KENNEDY, 0016, Nossa Senhora de Nazare, Natal/RN - CEP 
59062-290, encravado num terreno medindo 76,88 m² de superfície com área 
construída medindo 135,12 m², com testada principal de 3,50 metros por 15,87 metros 
de profundidade. Sequencial 10602127. Avaliado em: R$ 193.885,17 (cento e noventa e 
três mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e dezessete centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 



site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 



cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO ZELIA MARIA DANTAS DA SILVA do Leilão 
Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 11 de julho de 
2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 
e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 41   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0507626-13.2002.8.20.0001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) -  
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL  
EXECUTADO: Vilma Rejane de Medeiros 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel comercial localizado na RUA  PRAIA DE MANIBU, 8825 - 
Ponta Negra - Natal/RN - CEP 59094-280, encravado num terreno medindo 318,00 m² 
de superfície com área construída medindo 161,49 m², com testada principal de 12,00 
metros por 26,50 metros de profundidade. Sequencial 11045841. Avaliado em: 
R$ 299.089,80 (duzentos e noventa e nove mil, oitenta e nove reais e oitenta centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 



com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 



Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Vilma Rejane de Medeiros do Leilão Judicial 
acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 14 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 42   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0864723-68.2018.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL  
EXECUTADO: WAGNER ERLANGE MARTINS GOMES 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA GALILEIA, 4759 - Neópolis - 
Natal/RN - CEP 59088-110, encravado num terreno medindo 250,00 m² de superfície 
com área construída medindo 143,00 m², com testada principal de 10,00 metros por 
25,00 metros de profundidade. Sequencial 59030631. Avaliado em: R$ 285.125,25 
(duzentos e oitenta e cinco mil, cento e vinte e cinco reais e vinte e cinco centavos). 

  
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 



site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 



cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO WAGNER ERLANGE MARTINS GOMES do 
Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 14 de julho 
de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 
Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 43   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0603534-53.2009.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: MARIA DAS GRACAS SOBRINHO MELOTTO registrado(a) civilmente 
como MARIA DAS GRACAS SOBRINHO MELOTTO 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA BAIA DAS CANÁRIAS, 2246 - 
Ponta Negra - Natal/RN - CEP 59092-295, encravado num terreno medindo 300,00 m² 
de superfície com área construída total medindo 173,63 m², área do terreno privativa 
com 228,81 m² e área construída privativa de 132,42 m², com testada principal de 
12,00 metros por 25,00 metros de profundidade. Sequencial 11053976. Avaliado em: 
R$ 87.146,24 (oitenta e sete mil, cento e quarenta e seis reais e vinte e quatro centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 



site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 



cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO MARIA DAS GRACAS SOBRINHO MELOTTO 
registrado(a) civilmente como MARIA DAS GRACAS SOBRINHO MELOTTO do Leilão 
Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 14 de julho de 
2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 
e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 44   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0859717-80.2018.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL  
EXECUTADO: ARNOU RODRIGUES DO NASCIMENTO 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA SÃO JOÃO, 843 - Felipe 
Camarão - Natal/RN - CEP 59072-410, encravado num terreno medindo 239,93 m² de 
superfície com área construída total medindo 170,81 m², área do terreno privativa 
com 158,55 e área construída privativa de 112,87, com testada principal de 7,23 
metros por 38,00 metros de profundidade. Sequencial 91681197. Avaliado em: 
R$ 86.065,44 (oitenta e seis mil, sessenta e cinco reais e quarenta e quatro centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 



com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 



Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO ARNOU RODRIGUES DO NASCIMENTO do 
Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 14 de julho 
de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 
Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 45   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0602222-42.2009.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: OVIDIO PAULINO DA SILVA 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel comercial localizado na AVENIDA INTERVENTOR MARIO 
CÂMARA, 2511, Nossa Senhora de Nazaré, Natal/RN - CEP 59062-600 com área 
construída privativa medindo 53,96 m² e área do terreno privativa de 59,08 m². 
Sequencial 10602810. Avaliado em: R$ 226.222,50 (duzentos e vinte e seis mil, duzentos e 
vinte e dois reais e cinquenta centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 



sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 



9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO OVIDIO PAULINO DA SILVA do Leilão Judicial 
acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 14 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 46    
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0605151-48.2009.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: P T C ASSESSORIA DE COMUNICACAO LTDA 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel comercial localizado na RUA FREI MIGUELINHO, 0089 - 
Ribeira - Natal/RN - CEP 59012-180, com área construída privativa medindo 69,67 m² 
e área do terreno privativa com 45,59 m². Sequencial 10065164. Avaliado em: 
R$ 82.506,35 (oitenta e dois mil, quinhentos e seis reais e trinta e cinco centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 



  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 



ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO P T C ASSESSORIA DE COMUNICACAO LTDA 
do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 14 de 
julho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 
Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 47   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0853333-04.2018.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL  
EXECUTADO: TEREZINHA DOS SANTOS XAVIER 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA CONEGO LUIZ WANDERLEY, 
49 CASA A, Lagoa Nova, Natal/RN - CEP 59054-620, encravado num terreno medindo 
1.092,89  m² de superfície com área construída total medindo 368,17 m², área do 
terreno privativa com 292,35 m² e área construída privativa de 98,48 m² com testada 
principal de 29,30 metros por 37,30 metros de profundidade. Sequencial 91337470. 
Avaliado em: R$124.889,30 (cento e vinte e quatro mil, oitocentos e oitenta e nove reais e trinta 
centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 



  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 



ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO TEREZINHA DOS SANTOS XAVIER do Leilão 
Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de julho de 
2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 
e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 48   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0220292-46.2007.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: Construtora Norte Brasil Ltda 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (uma) Loja de nº 13 integrante do HOTEL RESIDENCE localizado na 
Avenida Senador, 1773, Lagoa Nova - Natal/RN - CEP 59076-000, medindo 95,12 m² de 
área construída privativa e área do terreno privativa de 46,99 m². Sequencial 90810198. 
Avaliado em: R$ 553.870,00 (quinhentos e cinquenta e três mil, oitocentos e setenta reais). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Construtora Norte Brasil Ltda do Leilão Judicial 
acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 49   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0886025-56.2018.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL  
EXECUTADO: ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA AOS CEGOS DO RIO GRANDE DO 
NORTE 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel localizado na RUA DO BAIÃO, 2939 - Lagoa Azul - Natal/RN 
- CEP 59135-200, encravado num terreno medindo 1.020,00 m² de superfície com área 
construída medindo 164,53 m², com testada principal de 34,00 metros por 30,00 
metros de profundidade. Sequencial 90928814. Avaliado em: R$ 120.606,30 (cento e 
vinte mil, seiscentos e seis reais e trinta centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 



  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 



ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO ASSOCIACAO DE ASSISTENCIA AOS CEGOS 
DO RIO GRANDE DO NORTE do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 
nesta cidade de Natal/RN, 15 de julho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado 
na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 
subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 50   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0502234-92.2002.8.20.0001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: ANTONIO ROBERTO TEIXEIRA FERREIRA registrado(a) civilmente 
como ANTONIO ROBERTO TEIXEIRA FERREIRA 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA PRESIDENTE GONÇALVES, 
1797 - Lagoa Nova - Natal/RN - CEP 59054-400, encravado num terreno medindo 
670,38 m² de superfície com área construída medindo 352,59 m², com testada 
principal de 23,80 metros por 33,00 metros de profundidade. Sequencial 10566562. 
Avaliado em: R$ 650.082 (Seiscentos e cinquenta mil, e oitenta e dois reais). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 



  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 



ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO ANTONIO ROBERTO TEIXEIRA FERREIRA 
registrado(a) civilmente como ANTONIO ROBERTO TEIXEIRA FERREIRA do Leilão 
Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de julho de 
2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 
e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 51   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0500775-55.2002.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL  
EXECUTADO: Expedito Medeiros de Gois 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DO ESPINHEIRO, 2074 
LOTEAMENTO SAN VALE QUADRA 33 LOTE 18 - Candelária - Natal/RN - CEP 59066-
440, encravado num terreno medindo 1.081,49 m² de superfície com área construída 
medindo 361,71 m², com testada principal de 27,53 metros por 40,00 metros de 
profundidade. Sequencial 19098170. Avaliado em: R$ 860.654,40 (Oitocentos e sessenta 
mil, seiscentos e cinquenta e quatro reais e quarenta centavos). 

  
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 



  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 



ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Expedito Medeiros de Gois do Leilão Judicial 
acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 52   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0835133-46.2018.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL  
EXECUTADO: ANTONIO JOAQUIM DE SOUZA FILHO 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na TV SANTA AUGUSTA, 137 
LOTEAMENTO PARTE DOS LOTES 8111 E 8112 - Planalto - Natal/RN - CEP 59073-209, 
com área  construída privativa de 57,06 m² e área do terreno privativa de 241,77 m². 
Sequencial 91685524. Avaliado em: R$102.232,62 (cento e dois mil, duzentos e trinta e dois 
reais e sessenta e dois centavos) 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO ANTONIO JOAQUIM DE SOUZA FILHO do 
Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de julho 
de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 
Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 
COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 53   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0848181-09.2017.8.20.5001 
Ação: PROCEDIMENTO COMUM CÍVEL (7) -  
EXEQUENTE: JOSE BARBOSA DE MOURA  
EXECUTADO: Viação Riograndense Ltda 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO:A) 01 (um) ônibus Marca/Modelo 409804 - Scania/F113 HL 4X2-220, PLACA 
MYL 0021, Ano/Modelo 1995, cor branca em péssimo estado de conservação. 
Avaliado em:                            R$60.000,00 (sessenta mil reais); 

                B) 01 (um) ônibus Marca/Modelo 409804 - Scania/F113 HL 4X2-220, PLACA 
MYL 4935, Ano/Modelo 1995, cor branca, em péssimo estado de conservação. 
Avaliado em:                          R$60.000,00 (sessenta mil reais). 

 

OBS: Será cobrado o valor de R$650,00 (seiscentos e cinquenta reais) da taxa de pátio. 

OBS: Os ônibus encontram-se no Depósito localizado na RN 316, Passagem dos 
Cavalos, São José do Mipibu/RN, CEP 59162-000. 
 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 40% (quarenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 



  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, será à vista e deverá ser 
realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 
do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 



captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Viação Riograndense Ltda do Leilão Judicial 
acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 54   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0825412-31.2022.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) -  
EXEQUENTE: COOPERATIVA DE CREDITO DO RIO GRANDE DO NORTE - SICOOB 
RIO GRANDE DO NORTE  
EXECUTADO: ESPÓLIO DE PAULO HENRIQUE SOUSA DE OLIVEIRA 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) apartamento nº 2203, no 22º pavimento, da TORRE 02 (EDIFÍCIO 
PORTO DAS PEDRAS), integrante do Condomínio Residencial Porto do Alto 
localizado na Avenida Porto de Pedras, 4500, Neópolis, Natal/RN - CEP 59086-640, 
composto de sala estar/jantar, varanda, circulação, bwc, quarto 01, quarto 02 com 
bwc e cozinha com uma área real total de 69,49 m², sendo 57,28 m² de área privativa 
e 12,21 m² de área comum e 12,50 m² de área de estacionamento privativo. 
Devidamente inscrito na matrícula nº 30.481, no livro "2" de Registro Geral da 3ª CRI, 
a cargo do 7º Ofício de Notas de Natal/RN. Avaliado em: R$ 297.825,64 (duzentos e 
noventa e sete mil, oitocentos e vinte e cinco reais e sessenta e quatro centavos). 

 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 
O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 



sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 



9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO ESPÓLIO DE PAULO HENRIQUE SOUSA DE 
OLIVEIRA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de 
Natal/RN, 16 de julho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria 
desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
                                          Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 55   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0024024-34.1998.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: Liga Artístico Operaria Norte Rio Grandense 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel comercial localizado na RUA CORONEL CASCUDO, 621, 
Cidade Alta,  Natal/RN- CEP 59025-260, com área construída privativa de 334,58 m² e 
área do terreno privativa 155,54 m². Sequencial 10140433. Avaliado em: R$ 1.214.743,59 
(um milhão, duzentos e quatorze mil, setecentos e quarenta e três reais e cinquenta e nove 
centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 



supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO  Liga Artístico Operaria Norte Rio Grandense do 
Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 16 de julho 
de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 
Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                                          Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO– LOTE 56  
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0610432-82.2009.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: ERIVAN ALVES DA SILVA 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) Computador com os seguintes itens: 01 (um) monitor AOC; 01 (uma) CPU 
LG mutiCorsair; 01 (um) teclado; 01 (um) mouse. Avaliado em R$ 2.100,00 (dois mil e cem 
reais).  

 

Os bens encontram-se com o executado, conforme auto de penhora de id 106292499 - 
Endereço na RUA DOMINGOS RAMOS, 372 OU 385, BELA VISTA, JOÃO 
CÂMARA/RN - CEP 59550-970 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, será à vista, e deverá ser 
realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do 
CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 



supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO ERIVAN ALVES DA SILVA do Leilão Judicial 
acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 16 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.        

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO– LOTE 57   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0007971-73.2007.8.20.0126 
Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) -  
EXEQUENTE: BANCO DO NORDESTE DO BRASIL SA  
EXECUTADO: COOPERATIVA AGRICOLA MISTA DO CURIMATAU LTDA e outros (7) 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) conjunto de prédios situado na Rua Valdemar Ernesto, 127, Cuité/PB, 
compreendendo: galpão industrial, posto de revenda, depósito e escritório, num total de 
1.405,13 m² de área coberta, encravados num terreno medindo 14.692,25 m² de superfície, sendo 
as edificações em alvenaria de tijolo revestido e estrutura de concreto armado, instalações 
elétricas e hidráulicas simples, piso de pedra rejuntada, cobertura de telha brasilit/madeira, 
madeira serrada, caixa d' água com capacidade pra 6,00 m³, com altura de 1,00 metros do solo, 
pé direito de 4,50 e 5,00 metros respectivamente, portas de ferro de rolo com 3,00 metros de 
largura, com as seguintes confrontações: ao Norte e Poente, com terras de Benedito Cabral de 
Lima; ao Sul, com a Avenida Napoleão Laureano; ao Nascente, com a Rua Projetada. Título de 
Domínio: Escritura Pública de Compra e Venda, datada de 14 de março de 1979, registrado sob 
o nº R-1-641, fls. 187 do Livro 2 - B no Cartório de Cuité/P. Avaliado em: R$ 1.916.213,25 (um 
milhão, novecentos e dezesseis mil, duzentos e treze reais e vinte e cinco centavos). 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 



11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 



mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO COOPERATIVA AGRICOLA MISTA DO 
CURIMATAU LTDA e outros (7) do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO 
nesta cidade de Natal/RN, 16 de julho de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado 
na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e 
subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                                          Juiz de Direito 
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO– LOTE 58   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0805438-96.2022.8.20.5004 
Ação: PROCEDIMENTO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL (436) -  
EXEQUENTE: LUANA ARAUJO DE OLIVEIRA  
EXECUTADO: VANDERLEI GRILO DO VALE - ME e outros 
 

                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) NOTBOOK MARCA POSITIVO. Avaliado em R$ 2.500,00 (dois mil e 
quinhentos reais). 

O bem encontra-se, com o executado no endereço constante no mandado de remoção 
de id 102579488 - Endereço na Rua Fonseca e Silva, n° 1046 - lado par, Alecrim, 
Natal/RN, CEP n° 59.040-270.  

 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 



2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 



supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO VANDERLEI GRILO DO VALE - ME e outros do 
Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 16 de julho 
de 2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 
Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.    

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO– LOTE 59   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0616046-68.2009.8.20.0001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: Município de Natal  
EXECUTADO: Edimar Costa da Silva 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) Apartamento n° 204 integrante do EDIFÍCIO MARRAKECH, 
localizado na RUA MILITÃO CHAVES, n° 2059 Candelária - Natal/RN - CEP 59064-440, 
encravado num terreno medindo 112,50 m² de superfície com área construída 
medindo 131,38 m². Sequencial 10927573. Avaliado em: R$ 310.088,00, (trezentos e dez 
mil e oitenta e oito reais). 
  

 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 



  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 



ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO Edimar Costa da Silva do Leilão Judicial acima 
aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 16 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.     

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 60   
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0840168-84.2018.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL  
EXECUTADO: ANTONIO FAUSTINO DANTAS SILVA 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial, com dois pavimentos, localizado na 2A TV 
JOÃO XXIII, 179 - Mãe Luíza - Natal/RN - CEP 59014-006, encravado num terreno 
medindo 210,12 m² de superfície com área construída medindo 401,40 m², com 
testada principal de 6,80 metros por 33,83 metros de profundidade. Sequencial 
30010012. Avaliado em: R$ 45.307,40 (quarenta e cinco mil, trezentos e sete reais e quarenta 
centavos) 

  
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 



  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 



ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 
10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO ANTONIO FAUSTINO DANTAS SILVA do Leilão 
Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 16 de julho de 
2025. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação 
e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                                    Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                                          Juiz de Direito 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 61  
(Prazo: 05 dias) 

 
PROCESSO nº 0868392-32.2018.8.20.5001 
Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) -  
EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL  
EXECUTADO: GRACA DE MARIA TORRES 
 

 
                                                                                                                                                
                                          
OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA MONSENHOR HONÓRIO, N° 43 - 
Lagoa Azul - Natal/RN - CEP 59138-604, encravado num terreno medindo 94,86 m² de 
superfície com área construída medindo 37,39 m², com testada principal de 6,21 metros por 
15,37 metros de profundidade. Sequencial 92157327. Avaliado em: R$ 117.816,4 (Cento e 
dezessete mil, oitocentos e dezesseis reais e quarenta centavos)   

 
 
OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 
este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do 
site  www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 
com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 
sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  
1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 
site  www.leiloesaraujo.com.br); 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual atribuo no 
percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir 
o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 
8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 
9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 
11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 
12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).   
            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI.  

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 
/  www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO GRACA DE MARIA TORRES do Leilão Judicial 
acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 16 de julho de 2025. 
Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi.         

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura  

Juiz de Direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 
Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 
 
 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO – LOTE 62  
(Prazo: 05 dias) 

 

 

(Prazo: 05 dias) 

 

 

PROCESSO nº 0849771-16.2020.8.20.5001 

 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

 

EXEQUENTE: CONDOMINIO PONTANEGRA BEACH RESIDENCE 

 

EXECUTADO: DOUGLES GOMES DA SILVA 

 

                                                                                                                                                                  

OBJETO: 01 (um) Apartamento n° 221, no nível 05 (4º pavimento), do tipo B, integrante 
do Condomínio Ponta Negra Beach Residence, localizado na Rua Pedro Fonseca 
Filho, n° 1393 Ponta Negra, Natal/RN, composto de 01 (um) quarto, 01 (um) banheiro, 
01 (uma) cozinha americana, 01 (uma) sala, varanda e circulação, com 37,70 m² de 
área privativa coberta, 45,99 m² de área comum, 83,69 m² de área total. Avaliado em 
R$ 302.401,92 (trezentos e dois mil, quatrocentos e um reais e noventa e dois 
centavos). 

 

OBS. O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 
disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor  Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 
AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 
legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 



este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 
elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no dia 30 
de julho  de 2025, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do site  
www.leiloesaraujo.com.br . Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 
supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de julho de 2025, pelas 
11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através do site  
www.leiloesaraujo.com.br   para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, com 
lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), sem 
que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 
descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 
desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no site  
www.leiloesaraujo.com.br); 

 

2- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 
transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público,  Filipe Pedro de 
Araújo, nomeado através da Portaria nº 321/2021-TJ de 26 de fevereiro de 2021 , a qual 
atribuo no percentual de 5% (cinco por cento), que ficarão a cargo do arrematante, que 
deverá garantir o lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC); 

 

3- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus bens, 
com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

 

 4- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 
habilitados no site www.leiloesaraujo.com.br   poderão ofertar lances on line. Na abertura 
do leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 
feito;   

 

 5- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 
execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 
honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 
mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 
de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 
após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 
farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 
dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, da 
Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 24/04/2019), 
sob a responsabilidade dos litigantes. 

 



 6 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 
entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de imediato 
pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); 

 

7- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 
fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do CPC) 
e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já adimplidas, 
voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do arrematante 
remisso (art. 897 do CPC); 

8 - PARCELAMENTO: É possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na 
alienação de imóveis e veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de 
Avaliação e Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e 
iguais, acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela 
mensal mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por 
cento) e demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 
Arrematação; 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação nas 
hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 
gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de invalidade, 
ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a ação 
autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do arrematante, 
a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de desistência 
supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será devolvido ao 
licitante devidamente corrigido; 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 
captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente (remisso) 
ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito de aproveitar 
os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para manifestação de 
interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 
de do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 
judicial; 

 

13. Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, que 
deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de Arrematação 
no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os débitos de 
IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de Condomínio 
vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 886 do STJ).  

            CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

 



O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br /  
www.leiloesaraujo.com.br. INTIMANDO DOUGLES GOMES DA SILVA do Leilão Judicial 
acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 17 de julho de 2025. Eu         
(JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 
Arrematação, fiz digitar e subscrevi. 

 

 

Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

Juiz de Direito 

 
 

 


